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CURSOS 'E HABILITAÇÓES 

Impõe—se umzeexame da terminologia referem 
te aos conceitos de cursos e habilitaçoes,em vis 
ta não so da atual nomenclatura relativa ao ensi 
no de lº e 29 graus, como da reforma universita— 
ria, exposta em inumeros textos oficiais elegais 
sobre a materia. 

.
. 

É de esperar que, em abono dessa nomencla— 
tura oficial e oficiosa, estejam subentendidas — 

situaçoes concretas da educaçao brasileira atual, 
como tambem estejam subentendidos conceitos es 
tratificados cultural e sociologicamente,por uma 
certa fixação consuetudinaria, por parte de po 
liticos da educaçao e administradores escolares, 
que construiram, nem sempre da forma desejavel, a 
partir de situaçao "de fato" dispositivos "de di 
reito", a margem do processo historico educacio— 
nal brasileiro. 

Para uma análise exaustiva do asSunto, ss 
"riam requeridos estudos em profundidade de .toda 
uma tradiçao educaCional brasileira, mesmo que 
essa tradiçao, "in casu", tenha sido diversamen— 

rte mutilada por reformas e por pseudo—reformas — 

de ensino, que não chegaram a se cristalizar 
em sistemas organicamente definidos, ou em modº
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los educacionais estaveis. 
Falta, a meu ver, nos nossos meios educa 

cionais o cultivo de uma filosofia da educa 
ção brasileira, que fundamente, informe,acom 
panhe e interprete, com toda a profundidade 
conceitual, todas as reformas e tentativasde 
reforma que se produziram e continuam a se 

produzir, numa,sucessão de eventos por vezes 
incontroláveis. 

A breve tradição brasileira, com relação 
a cursos e habilitações, tem sido mais Sign; 
ficativa, em seu conteudo.e alcance cultural, 
com referência a "cursos". 

No periodos colonial e imperial da nossa 
historia da educação de país descoberto no 
inicio do seculo XVI, sem tradição cultural, 
se comparada com modelos europeus ou asiati- 
cos, & preciso lembrar as experiências havi— 
das nesse campo da educação.

' 

Basta recordar o que significaram, nos 
tempos do Brasil colônia e imperio, os eStu 
dos que se concentravam nos modelos acadêmi- 
cos das "aulas" de filosofia, de teologia,de 
grego, de latim e de retórica, segundo trad; 
ções de cultura europeia e, especialmenteycg 
nimbricense.o
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A tradição europeia de aula como curso não 
chegou a se fiXar, so seculo atual, nem mesmo 
nos primordios do seculo XIX, porquanto a abertu 
ra dos cursos juridicos, em Olinda e São Paulo,a 
11 de agosto de 1827, inaugurou uma sistemática 
nova, que polarizou, em torno do acontecimento e 

nao, apenas, em torno da nomenclatura, uma novo 
estilo de vida academica. 

As mutaçoes de sentido da nomenclatura não 
foram simples ocorrências gramaticais, devido à 
meticulosidade dos filologos. Traduziram, em apº 
cas diversas da evolução do povo brasileiro,e ao 
longo do processo político derivado do espírito 
de afirmação nacional da Independência, as expeg 
tativas e as iniciativas de elites intelectuais, 

"que se empenharam em traçar os primeiros passos 
da cultura brasileira. 

É de notar que a semântica pedagogica tem, 
como as outras semânticas, de outras áreas do cg 
nhecimento humano, a sua fundamentação no conteg 
to socio-cultural do país, não sendo restrita a 
um caso de pura gramática. 

Nos dias atuais (expressão um tanto ambígua 
e demasiado abrangente) & preciso verificar até 

“que ponto a nomenclatura de curso resiste a ou- 
tras nomenclaturasª
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De passagem, lembro a nomenclatura de 

treinamento, que tanto se vem usando, especi 
almente a partir do Plano Trienal de Educa-i 
ção do MEC, dos planos do INEPa do DNE/PAMP 

e de tantos outros, que se sucedem numa _con 
tínua mutação e, até, em recíprocas assimila 
ções, mais híbridas, do que mesmo assimila - 
ções conceituais, 

Refiro—me ao ”curso de treinamento" tan 
tas vêzes citado em documentos oficiais do 

MEC, nesta década de 60 a 70, e, ainda, nos 
dias atuais, o que me parece um hibridismo — 

pedagógico inaceitável. Ou se trata de cur- 
so, ou se trata de treinamento. 

Mas reunir os dois um uma entidade 56, 
com os mesmos objetivos e os mesmos instru — 

mentosJ não parece solução razoavel a umv pg 
rito de educação que poSsa distinguir uma 

coisa da outra. 
Outra nomenclatura a registrar, aqui,ag 

bora sem grande importância para o caso bra- 
sileiro é a de "assinatura", ocorrente em di 
versos países centro ou sul—americanos, mas 

sem uso no modelo brasileiro.



5. As assinaturas de aulas" não chegam a ter 
repercussao no nosso atual sistema educacional, 
apesar dos faceis mimetismos que, as vezesg com 
prometem a nossa originalidade, no apresentar-- 
de soluções não brasileiras para problemas pra 
sileiros de educaçãoe 

Há quem, até, preveja a volta da nomencla— 
tura de "aulas" como sinonimo de "cursos", no 
atual estagio da educaçao brasileira. . 

Voltando ao conceito de curso,num 
retrospecto histórico da educação no Brasil,Vê- 
se que, na grande maioria dos casos, curso tem 
sido uma sequência orgânica de estudos, com oº 
jetivos definidos, de acordo com uma sistemati- 
ca elaborada. 

De tal modo, o curso tem organicidade ou 
deVe mantê-la, no decorrer da sequência de estu 
dos, que seria uma mutilação do curso qualquer 
interrupção mais forte no mesmo. O curso seria 
uma corrida de obstáculos, sem direito a uma in 
terrupção mais demorada, a menos que, após a in 
terrupção, aquele que corria e parou, recomece 
do ponto em que interrompeu.
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A palavra curso, devido ao uso multiforme- 
que tem sofrido, ao longo das experiências e 
dos niveis educacionais os mais diferenciados, 
modificou, em parte, o seu significado origi— 
nal baseado na etimologia latinaº 

A palavra curso, como é necessário lembrar9 
provem do latim ”caUS"5 que por sua vez9prg 
cede de "cnrrere" (correr). Assim9 "cursus" — 

significa carreira9 corrida9 andamento& 0 an 
der, movimento; curso9 duragao9 seguimentoacon 
tinnação, carreiraa andamento; florescência , 
prosperidade.º (Cfr. Novíssimo Diccionario Lat; 
no - Fortuguez9 L. Qnicherat e FOR. dos Santos 
Saraiva9 Rio de Janeiro, B» L. Garnier; s/d.,p. 
328) . 

Esta remissão ao vocábulo de origem latina 
vem reforçar o sentido_da ideia de curso como 

QQÃLGAL “a, Qnrngên, seguimento, e ªrªruªmª. 
Tentando uma análise do assunto,serâ opor 

tuno lembrar alguns aspectos da significação — 

que '“curso" tem, ou pode ter na atual conjuntª 
ra sócio—cultural e educacional do Brasil, nes 
tas últimas três dácadas, sobretudo no periodo 
de 1960 aos nossos dias. 

Eª evidente que o crescimento vegetativo da 
população brasileira vem exigindo e impondo um
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esforço crescente das agências educacionais no 
sentido de serem oferecidas maiores e, talvez, 
melhores oportunidades de estudo à grande mas— 

sa de crianças, adolescentes e jovens que prº 
curam as escolas, 

Há,uma crescente demanda de escolas e de 
cursosc 

A apetência educacional é um fato consuma— 

do, hoje, na grande massa da população jovem 
brasileira9 que procura os cursos quase com um 

esejo messiânico de que a sua situação paâoal 
ira melhora or, apos o curso concluido. 

Dai uma serie de oportunidades de cursos 
que se oferecem9 ora por exigência mesma da 
pressão da clientela que procura oportunidades 
de estudar, ora por promoção em larga escala de 

cursos novos, que as agências educativas real; 
2am, as vezes sem um estudo do mercado e das 
suas reais necessidades. 

,Multiplicam—se os cursosà eis o fato inegá
\ . A vel. Se eles correspondem9 de fs o, as exigen t

I cias de demanda, ou se a oferta e produzidaãen 
atentar “para as exigenciasc du Mit tiv Vas e quen 

ico
!
e 

titatiV3s do crescimento econom e do desen— 
volvimento socio— oultutal, isto utro assun— 
to a an;lisarº Merooes calmvnt,7 uma conside—
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ração especial. 
O fato concreto ai está, para servir de 

reflexão: multiplicam—se os cursos de toda e 

qualquer espécie ou nivel e9 nem sempregquem 
os promove tem a certeza de que eles irão & 
tingir objetivos definiáos. Vejamos algunas 
tensões que & palavrn curso vem comportando 
recentemente, pelo menos nas experiênciasbrª 
sileires de educacãoa .; 

1) Curso como transmissão. Trata—se de uma 

transmissão ora de conhecimentos& ora de tãº 
nices, que o sujeito recebe de quem os oferâ 
ce. 

A atitude passiva e receptiva7 nem sem— 

pre traduz uma receptiviesde desejada a nª 
vel de aprendizagem. Esse tipo de curso como 

transmissão quase não apela para o dinamismq 
& inventividade, o auto—desenvolvimento do 
indiviãuo que redebe. Nele se realça mais o 

papel ou a função do transmissor7 pouco im- 
portando se (e até que ponto) o que pªgãºs a 

transmissão, realmente sabe recebe—la eªmais 
lo que isso, poáe e sabe transforme—lo. 

O ensino chamado primário (bem como o de 

nivel secundârio na terminologia anterior à 
o 7—4 n , a Lei nº 9692/71) incorreu no erro pedagogico
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9n 

de superW lorizsr o curso transmissao, se bem 

que isto. n5 o seja uma posiçao inflexível, sem 

exceçoes. Mas9 em linhas gerais,.foi esse o 

lesvio metodológico que levou os eàucadores a 

uma exacerbação de posições, centralizando de 
tal modo o elisino e a sua didatica no proprio 
professor& que não restava quase nada ao alu— 
no9 para construir ou fazer com a iniciativa 
própria 

O “Curso transmissão” tinha por objetivo 
dar, transmitir, sem se preocupar, de fato,se 
aquilo. que gala e praªêªitia ao aluno es 
tava se não usa-io, de modo criativo (£) pessoeº 1. 

E' uma forma de supervalorização da fun— 

ção docente7 em detrimento da pessoa que pra 
cura entender, aprende e assimilar. 

Os cursos de carga horária pesada em cur 
to período de duração, quando não deixam teª 
po lie suficiente para os alunos analisarem 
os assuntos explana ados, incorrem no perigo Ge 

um paradoxal esvaziamento ie conteúdo, por dº 
feito ãe não assimilação por parte da cliente 
la. E sera um defeito da cliente l_a , ou um ô.e 

feito tecnico da estruturação ao curso que 
não prevê o necessário retorno dos ensinamen— 
tos teoricos e das tecniclo s 1arussw melts —
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transmitidos 1 

Incorrem no mesmo perigo de esvaziamento 
[' 

Hªs— 

nal clientel V como poderia ocorrer um 
esva Ml amento9 de fato, em outro, tipo de cur 

de conteudo extremamente pobre. 
E' um fº ato a observar, tanto mais qu_e a 

premencia de tempo tem sido o modelo inade — 

quad de muito curso de sse tipo —mb u r SªO 
transmissão' — sem que se verificaue, da par te dos alunos, & liecesserii assimilagao "de 
conteúdo, 

O tempo para estudo e reflexão pessoais 
é um ingrediente necessário a qualquer tipo 
de curso. 

2) Curso como processo, Trata—se de outra mg 
dalidade, & meu Ver, com fundamentos psicolé 
gicos na aprendizagem pessoal. Insistir na 
tecla de aprendizagem pessoal pode parecer — 

um truismo desnecessario, em se tratando “de 
educadores ou de pedago egos que, supostame entg 
sabem o que querem em educaçao. 

Todavia, e preciso salientar para o_uem licla com os problemas corriqueiros co dia—a— 
dita em educação, que a apr nôi7w sem pessoal 

por parte & não receptividade operacig
la
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a 

é de-extrena necessicede para quem acredita.pqi 
suir uma teoria da aprendizagem, 

O curso como processo, embora não seja es— 

ta uma-linguagem nova nem exótica, & uma eXi — 

gência da aprendizagem como tal, especialmente 
se se atender às condições subjetivas, eSpeci— 
ais, emique se verifica toda e qualquer apren— 
dizagem. Se um curso é dado—& uns ouzavários 
indivíduos, mas se o curso não os atingey não 
os estímulo e não os predispõe & formas 

_ 

pes— 

soais de expressão9 de que serve o cursor Sº 
mente para ser dadot E' forçoso reconhecer que 
nenhum curso pode ser dado como se fosse . um 
"ars gratia nrtis“, sem finalidade própria. O 

sujeito que, supostamente, se submete ao cursa 
precisa extrair dele alguma coisa que, devida— 
mente assimilada por ele9tradÚZÉ uma vivência 
pessoal._Em outras palavras, o curso, para & 
tingir seu objetivo proprio, precisa ser enten 
didoy assimilado.e vivenciado pelo,sujeito ou 
pelos sujeitos aos quais se dirige. 

Dei uma especie de "feed—back” que se estª 
belece entre o curso, o sujeito eta sua experi 
ência vital. 

Pode-se, todavia, perguntar que rapel te— 
,a ria o proressor nesse sistema iniicaáo, sumaq
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riamente, acima, de ”feed—back" da aprendiza- 
gem. 

[& 
,

_ 

Como o tópico aqui abordado está referido 
1 curso, sem exclusoes do que um curso compor 
t1 em sua estrutura completa, inclusive em 
recursos humanos, e obvio que 1 funcao de pro 
fessor este. implicita no processo, 1 menoscpe 
por quase exceção9 estivesse em foco o caso 
do ensino programado por maquinas de ensinar. 
Nem mesmo nesse caso extremo — que, hoje, em 
face da tecnologia se torna caca vez menos eª 
tremo,h1veria um1 anulação da funçao docente, 
porque o proprio programador (ser hum1no) eg tara representado no processo sum1ri1do do 
"feed—back'. A pessoa do docente (ou do profes 
sor) nao pode, evic lentemente, ser exolu1da do 
processo cie aprendizagem comum, sistematica , mesmo que se compreenda de modo mais amplo, a 
funçao docente ate como 1 fungao1 analoga que 
1 maquina de ensinar representa. Isso apesar 
da imperfeição da analogia.
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Hªbiiiiaeâaa 

Antes de oferecer comentários ao conceito ª tual de habilitação, conforme o texto da Lei nº 
5692/71 e os dispositivos emanados do Conselho 
Federal de Educação em pareceres e outros docu— 
mentos oficiais, convem remeter o leitor aos 
conceitos principais de habilitação, de acordo 
com alguns autores consultados. l. "Acção ou efeito de habilitar ou habilitarse 
Aptidão, capacidade, qualidade, Conjunto de co— 
nhecimentos: "Eu tenho algumas habilitaçõeszfiz 
o curso dos Liceus" é necessário satisfazer pa ra gozar de um direito” (Cfr. Antonio de Moran 
Silva,.Grande Dicionário de Lingua Portuguesa , 105—L ed. rev. cor., aum” e atualizado, VOlu V , Editorial Confluência, Lisboa; p. 638: 
2. "Áção e efeito de habilitar—se; capacidade

7 disposição, aptidão; conjunto de conhecimentoá' 
"Agão que alguem intenta em juízo a fim de se mostrar com capacidade legal para herdar ou de 
mandar. Documento, titulo que habilita para al— 
guma coisa.“ (Cfr. Caldas Aulete, Dicionario.q 
temporâneo da Lingua Portuguesa, 2ª ed“ brasoem 
5 vols., volº III, Editora Delta, SÁ, 5ª ed., — 

19689 Rio de Janeiro, pge 2016.
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3. "Aptidão,.formalidaoe exigida para se con 

"*. ., ' 
o . *x seguir algo". (Cfr° Enciclopedia Universal, & 

ditor Arnaldo Batista Marques do Soveral, Edi 
tora Pedagogica Bra isileira Ltda, SPaulo ,1969, 
p. 1718) 

A seguir3 convem buscar outras acepções — 

no texto da Lei nº 5692/71, numa tentativa de 
exegese desse documento básico sobre a chama— 
da reforma do ensino. 

Eis as acepções principais que o texto da 
Lei nº 5692/71 apresenta. 

l — Em se tratando do ensino do 29 grau. nota 
-se a preocu% Lac que tiveram os au.tores do 
texto legal emzressaltar a importancia do "mi 
nimo & Ser exigido em cada habilitação profis 
810131 ou conjdnto de habilitações afins"(0fn 
art 49,111,5 39) Flui, desse texto, a im- 

‘portancia que se atribui a esse minimo a ser 
exigido, mesmo cotejan do esse paragre fo com o 
seguinte, o ªº, em que se concede que "os es— 
tabelecimentos de ensino poderão oefereeer on 
tras hs.bilitações profissionais para as quais 
nao haja mínimos de curriculo previamente es 
tabelecidos por aquele org5 o É; Conselho Fe 
deral ô_e Educ3cao WSSegurltl a validade nª em.. 

cional d3s rr; Vctivos cstucos.
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Com essa doutrina, os legisladores previram, 

pelo menosé a) a necessidaôe de fixação de um mi 
nimo exigível em cada habilitação profissional 
como se a esse minimo estivesse condicionala, e última instância, um efetivo desempenho da ativi 
dade profissionalinante;

9

E 

b) a abertura de outras possibilidades de habili 
tações profissionais, medida bastante prudente ,

D 
_L 

N 
o 

. N ,
o por um lado, para nao bre'ixar padroes estaveis

6 como base d: uma ação pedagogica estratificada,e 
por outro lado, medida permissive (Que não se ani 
funde com inovação desordenada), desde que subme 
te o "modus faoiendi" das habilitações ao crite— 
rio do Conselho Federal de E&noação; 
2 - Outra preocupação relevante que se colhe no ., ª 

. " 
.' espirito e no texto da Lei 5692/71 e a que ' diz ª. A

N respeito a predominancia da "parte de formaçao — 

especial” do currículo. 
E‘ ae notar o relacionamento proposto entre 

a parte de formação especial do currículo e o ob jetivo da habilitação profissional, no ensino do 
2º grau. 

Dai também a remissão gue otexto da lei faz 
ao problema das "necessidanes do mercado de tra 
balho loõal ou regional, & vista de levantamentas

! - .’ periodicamente renovados” (cfr. alinea b do para
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grafo 29, do artº 59). 

São duas importantes colocações em termos 
de uma reninª ( ns cional, que, obviamente, — 

configuram o contexto socio—economico e culto ral de um pais em vias de desenvolvimento, em 
que a abertura de novas oportunidades profisr 
sionais estimul : e consolida posicoes estratá 
gicas de uma po olº iti ca eclucacíonal, 

3 — Verifique—se, ainda9 outro dispositivo de 
alcance social contido no art 6º: "As hab 111 
taçoes profissionais poderao ser realiza as — 

em regime de cooperação com as empresas”.
N Eª um passo a:€ HQ ente, na educacão, desde 

que se resguarde a mt aliô ad e do ensino e se ‘Q 

preveja a intecração pessoal e social do alu— 
no, no sistema inovador a adotar. Parece—me , entretanto, que esse objetivo do aluno não foi claramente explicitado, mas o que se gal; 
entoa, na verdade9 foi a preocupação em se lva 
guardar as empresas le possiveis obrigaçoes -- 

"sociais incesegaveis, conforme reza o paragra fo unico do mesmo artigo 69. 

4 — Entre outras colocações bastante reali — 

t as do proE.>lema , vale apontar a doutrina .ex— 
post; em estec1ºl no art. 89, que declaraà.”a 

.“,”jhh 

“H..,

A
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mudança educacional profunda que se vai ope— 

rar, ou se é uma mudança sócio—cultural e 

tecnológica que afetará as matrizes das img 
títuições educacionais. 

A pergunta dirige—se mais aos sociologos 
e aos filósofos da eàucação do que, propria— 
mente, aos educadores e aos pedagogos. 

N I 
A questao esta aberto. 

CEPE do Recife, outubro de 1972 

DAM/MGP/MLFC 

.l._.__.-__._...._._._.—M-

, 

.,J.,.z—-_,. 

,.../_.



FONTES CONSULTADAS: 

Alem dos autores citndos no texto, convem 
lembrar que a Lei nº 5692/71 serviu de base ao 
presente trabalho, tendo sido consultado o livro 
recentemente editado pelo MEC: 

"Éabilitações profissionais no ensino do 2º 
grau — Diretrizes, norma$,i legislação", Brasi — 

lia, Editora Expressão e Cultura, em convênio — 

com INL/DEM/DEF—MEC .. 19729
'
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